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Introdução

 Natureza do documento distribuído

 Autores do documento

 Antecedentes:

 Anterior à presente equipa e 

 Trabalho da equipa no 2º Semestre de 2005 até ao 1º encontro da 

CIRESP em Novembro
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Questões a Considerar

1. Qual dos três cenários poderá representar a opção do Governo?

2. Existirão outros cenários alternativos?

3. Que fazer para garantir um sistema de controlo e gestão do 

efectivo actualizados?

4. O Governo concorda com opção de não procurar corrigir o actual 

sistema de carreiras e optar por vias mais controláveis, como a 

proposta das duas carreiras novas?

5. Será possível criar um pacote atractivo de integração de 

excedentários em actividades fora do sector público?

6. O Governo concorda em separar a mudança salarial do sistema 

de incentivo à mobilidade, de forma a tornar este último mais 

agressivo e efectivo?

7. Que acções complementares para superar os impedimentos não 

salariais nos distritos?
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Introdução: O Objectivo da Administração Pública

OS 5 Es DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

ECONOMIA

EFICÁCIA EFETIVIDADE

ipsa

EFICIÊNCIAÉTICA
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INDICADORES DA REFERÊNCIA PARA A REFORMA SALARIAL NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MOÇAMBICANA

Moçambique

Fundo de salário da 
Administração Pública 
como % do PIB

Rácio varia geralmente entre 5% e 25%, maioriamente cerca de 10%. O rácio depende do 
envolvimento relativo do Estado na economia. Os países em desenvolvimento tendem a possuir 
rácios inferiores. 

2003 = 7,6%
2004 = 7,5%

Número de 
trabalhadores na AP 
como % da população 
total

Número de funcionários públicos em Moçambique só pode ser estimado … e mal!
À primeira vista, trata-se duma percentagem baixa, o que favorece a tendência do 

Governo, numa situação de fraco controlo, actua como "empregador de ultimo recurso", 
admitindo um número desproporcionam de funcionários públicos nos escalões inferiores, mesmo 
que seja para auferirem baixos salários. O problema, em tais circunstâncias, é que os funcionários 
acabarão por ser pouco produtivos.

Ver Gráfico A

Número de 
trabalhadores do 
governo como % do 
emprego total

Este indicador é similar ao anterior, mas é mais refinado, porque se exclui a proporção
relativamente elevada de crianças e adolescentes existentes na população, resultando num rácio
de funcionários públicos sobre a população relativamente baixo.
Ex: Em 2000 Portugal tinha 15% da população empregue (cerca de 708 mil)

Ver Gráfico A

Fundo de salários da 
Administração Pública 
como % das despesas 
públicas

Empiricamente, quando este rácio ultrapassa os 25%, os governos correm o risco de reduzir a 
sua eficácia, porque reduzem as despesas não-salariais, em bens e serviços, manutenção, e 
despesas de capital (menos hospitais receberão menos medicamentos, as escolas ficarão sem 
livros, etc.). 

Ver Gráfico B
2005:
Desp c/ pessoal 51%
Desp salariais 47%

Salário médio no 
governo 
comparativamente ao 
PIB per capita

Este rácio fornece um indicador importante para avaliar se os empregados do governo são mal
pagos comparativamente ao padrão de vida dominante.
Um elevado número de dependentes, a relativa escassez de trabalhadores qualificados, e um
baixo padrão de vida implica que este rácio tenderá a ser maior nos países. Todavia, isto não
significa que os trabalhadores sejam bem remunerados.
No caso de Moçambique, a tendência de longo prazo do padrão de vida foi predominantemente
negativa. Tal tendência foi invertida na última década, tanto em termos de salários de base como
por causa das remunerações e incentivos diferenciados.

1975-2000 
PIB real:      -2,1%
Salário real: -3,1%
1995-2000
PIB real:        5,2%
Salário real: 14,0%

Taxa de crescimento 
do recrutamento e do 
fundo salarial

Quando o recrutamento de funcionários, ou o fundo de salário, crescem mais rapidamente do que
o PIB, as receitas públicas e o crescimento populacional, ou a estabilidade financeira (crescimento
do défice) ou o desempenho futuro (através da redução dos salários ou redução das despesas não-
salariais), ou ambos simultaneamente, serão prejudicados.
As tendências no caso de Moçambique são ilustradas pelas Figuras 11 a 14.

Outros O gasto desproporcionado noutras áreas que prejudiquem os objectivos de desenvolvimento
futuro, nomeadamente as despesas sociais (em saúde, educação, segurança social, infra-
estruturas básicas, etc.

O FMI tem insistido em mater-se o peso dos salários sob controlo e tem negociado com o
Governo para reduzir esse peso de 7,5% para 7,0% do PIB. Um dos efeitos colaterais disto tem
sido a passagem de uma parte das despesas com pessoal (especialmente trabalhadores
recrutados fora do quadro permanente da função pública) para projectos na componente de
investimentos do orçamento, embora esta prática também tenha sido motivada pela necessidade
de ultrapassar os complexos e lentos procedimentos do recrutamento para a função pública.
Hodges e Tibana (2005: 112)
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Introdução: Indicadores de Referência para a 

Administração Pública

ipsa

Gáfico A: Proporção de Funcionários em Relação à População Economica Activa, 

Moçambique 2005-2010

PEA em % da População 

Total; 43%

PEA em % da População 

Total; 44%

PEA em % da População 

Total; 44%
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Total; 0,82%

% de funcionários da Pop 

Total; 0,87%

% de funcionários da Pop 

Total; 0,93%
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Introdução: Indicadores de Referência para a 

Administração Pública

ipsa

Gráfico B: Despesas com Pessoal e Despesas com Salários em % das Despesas 

Correntes, Moçambique 2005-2010
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COMPONENTES DA 

POLÍTICA SALARIAL DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MOÇAMBICANA

Figura 1:
1.

Enquadramento

estratégico e
macroeconómico
(Visão e orçamento)

2.
Prioridade para
Competitividade

das Funções 
Vitais

3.
Harmonização
do efectivo e 

aumento salarial

4.
Descentralização,
desconcentração

e apoio à 
mobilidade

5.
Medidas

Associadas  e
apoio à 

mobilidade

6.
Programa de
reintegração

de funcionários
dispensáveis
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 Enquadramento das Carreiras e subsídios

 Decreto nº 14/87

 Decreto nº 41/90

 Decreto nº 64/98

 Enquadramento da Nova Política Salarial

 Na reforma do Sector Público

 Necessidade de mudança

 Para quê uma reforma salarial?

 Gestão orçamental viável

 Gestão dos recursos humanos sustentável a longo prazo

 Organização racional das estruturas

1.
Integração na
Reforma do 

Sector Público
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 Princípios da Política Salarial
 Administração Pública factor de desenvolvimento sócio-económico e 

meio de realização das necessidades e direitos dos cidadãos.

 Papel do Estado na promoção da qualidade de vida dos cidadãos e 

facilitador da actividade das empresas (uma administração pública 

virada para o exterior).

 Reforma da Administração Pública condição indispensável para a 

prossecução do primado da igualdade de oportunidades e igualdade 

dos cidadãos perante a lei.  

 Utilização dos recursos públicos criteriosa, rigorosa, transparência, 

eficiência e responsável.

 Promoção de uma cultura de ética e de serviço público condição 

essencial para a dignificação dos funcionários e recuperação do 

prestígio da Administração Pública.

 Desenvolvimento de aptidões de liderança, associadas à 

responsabilização, é parte integrante da mudança qualitativa na 

Administração Pública.

1.
Integração na
Reforma do 

Sector Público
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1.
Integração na
Reforma do 

Sector Público

1. 
Integração da 

política 

salarial na 
reforma do 
sector 
público

Melhoria do sistema de informação para a 

gestão 

Controle de efectivos e aumento de 

qualificação

Redução das funções e serviços, principalmente 

dos que podem ser melhor realizados pelo 

sector privado

Gestão orçamental e financeira orientada para 

resultados

Progressiva transparência no sistema 

remuneratório

Incentivos à mobilidade para zonas específicas 

Avaliação do desempenho, liderança e 

responsabilidade



Moz-UTRESP_Política Salarial na AP 

Cenários Alternativos, 12.06.06 14

2.
Harmonização

do Tamanho da

APM com aumento

Selectivo dos

salários

 Cenários alternativos: Possíveis e desejáveis

 Três questões principais:

1. O que acontecerá se nada for feito e continuarmos com a mesma 

política? O que acontecerá em termos de viabilidade e 

sustentabilidade  da composição dos recursos humanos e tipo de 

gestão administrativa?

2. O que acontecerá se forem criadas duas carreiras especiais novas, 

uma para funcionários de qualificações superiores e outra para 

funcionários com qualificações médias? 

3. Como as novas carreiras o que acontecerá à viabilidade e 

sustentabilidade do sistema de remunerações:

A. Continuando a não cumprir a lei

B. Se cumprirmos a lei
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2.
Harmonização

do Tamanho da

APM com aumento

Selectivo dos

salários

 Dados e pressupostos macroeconómicos dos cenários

1. Consistência com o quadro macroeconómico

2. Cenário de Despesas a Médio Prazo (CFMP)

3. Até 2010 – remunerações com limite máximo de 7,5% do 

PIB

4. Limite generoso quando comparado a outros países 

africanos

5. Uma boa reforma poderá permitir um crescimento real 

salarial proporcional ao crescimento previsto para o PIB

6. Projecção do crescimento da economia em 8% anual
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2.
Harmonização

do Tamanho da

APM com aumento

Selectivo dos

salários

 Dados e pressupostos macroeconómicos 

dos cenários

1. Consistência com o quadro macroeconómico

2. Cenário de Despesas a Médio Prazo (CFMP)

3. Até 2010 – remunerações com limite máximo 

de 7,5% do PIB



Moz-UTRESP_Política Salarial na AP 

Cenários Alternativos, 12.06.06 17

Peso do Salários e Remunerações na Despesa Pública 

A composição

dos

7,5%

5% e      2,5%

Esta composição pode ser 

racionalizada e melhorada.

Figura 11: Peso Comparativo das Remunerações na 

Administração Pública em África, 2003-04
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2.
Harmonização

do Tamanho da

APM com aumento

Selectivo dos

salários

 Dados e pressupostos macroeconómicos 

dos cenários

4. Limite generoso quando comparado a outros 

países africanos

5. Uma boa reforma poderá permitir um crescimento 

real salarial proporcional ao crescimento previsto 

para o PIB

6. Projecção do crescimento da economia em 8% 

anual
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2.
Harmonização

do Tamanho da

APM com aumento

Selectivo dos

salários

 Dados e pressupostos macroeconómicos dos 

cenários

7. Fundo de salários:

 2005: 10,7 biliões  de Mts

 2010: 23,8 biliões (ou 17 biliões em termos reais)

8. Nº de funcionários:

 2005: 152,6 mil

 2010: 202,4 mil

 2015: 252,4 mil

9. Melhoria do salário real dependerá do sucesso da 

reforma

10. Prioridade para a competitividade das funções 

qualificadas

11. Reduzir os não qualificados para se poder aumentar os 

qualificados

12. Quanto mais se adiar a reforma, maior é o risco de 

desmobilização e deserção do pessoal técnico
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2.
Harmonização

do Tamanho da

APM com aumento

Selectivo dos

salários

 Cenário 1: Manter a Política Actual e Lei

O que acontecerá se nada for feito e continuarmos com a 

mesma política? O que acontecerá em termos de 

viabilidade e sustentabilidade  da composição dos 

recursos humanos e tipo de gestão administrativa?
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2.
Harmonização

do Tamanho da

APM com aumento

Selectivo dos

salários
Cenário 1A: Características Principais

 Manter o actual sistema de carreiras bastante complexo, nada 

transparente, desactualizado e que não estimula a eficácia e eficiência 

porque não obedece a uma gestão por objectivos;

 Procura-se recrutar retenção profissionais e técnicos pela via bónus 

especiais e incentivos que não melhoram o salário base real;

 Política salarial continuará a favorecer salário mínimo e posições não 

qualificadas em detrimento das posições médias e superiores:

2003- Aumento do salário das posições mais baixas 21%

Aumento das posições de nível médio: 17%

Aumento das posições superiores 14%

2004 – Aumento para posições baixas 14%

Aumento para as posições superiores 7%
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Cenário 1A: Política Actual, Não Cumprindo a 

Lei

2.
Harmonização

do Tamanho da

APM com aumento

Selectivo dos

salários
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Cenário 1A: Política Actual, Não Cumprindo a 

Lei

2.
Harmonização

do Tamanho da

APM com aumento

Selectivo dos

salários
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2.
Harmonização

do Tamanho da

APM com aumento

Selectivo dos

salários

 Cenário 1B: Características Principais

As mesmas do Cenário 1 A, com a diferença que se procura 

cumprir a Lei – mas é amplamente reconhecido que a 

Lei não tem sido cumprida, existem inconsistências na 

aplicação do sistema de carreiras.

Cenário 1B: Política Actual, Cumprindo a Lei
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Cenário 1B: Política Actual, Cumprindo a Lei

2.
Harmonização

do Tamanho da

APM com aumento

Selectivo dos

salários
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Cenário 1B: Política Actual, Cumprindo a Lei

2.
Harmonização

do Tamanho da

APM com aumento

Selectivo dos

salários
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Avaliação do Cenário 1: 

Vantagens e Desvantagens

2.
Harmonização

do Tamanho da

APM com aumento

Selectivo dos

salários

pp. 14 -16
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Avaliação do Cenário 1: Vantagens e 

Desvantagens

2.
Harmonização

do Tamanho da

APM com aumento

Selectivo dos

salários
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2.
Harmonização

do Tamanho da

APM com aumento

Selectivo dos

salários

3.
Harmonização 

do crescimento 
do tamanho da 
Administração 
Pública com a 

melhoria dos 
salários

(ver Cenários 

alternativos, 
secção 2)

Reforço das carreiras técnica qualificadas com a contra 

partida na redução do número de efectivos não 

qualificados;

Gestão estratégica do sistema de aposentação de 

modo a estimular a saída voluntária de pessoal 

excedentário;

Congelamento das novas admissões;

Extinção dos serviços inúteis e reorganização em 

função dos objectivos;

Alocação das verbas orçamentais de acordo com 

programas e objectivos, em vez da via incremental.
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Reforma Salarial: Cenário 2 

Duas Novas Carreiras

3.
Prioridade para

Competitividade

das Funções 

Qualificadas

Revigorar a APM e melhorar o nível de prestação de serviços são tarefas 

que exigirão, entre outros aspectos, a abordagem dos problemas dos 

recursos humanos na função pública, com vista a:

a) Atrair e reter pessoal profissional, de gestão e técnico com as 

habilidades exigidas; 

b) Motivar o pessoal para que atinja os níveis de desempenho 

desejados;

c) Realizar acções de formação e de capacitação necessárias;

d) Criar a estrutura institucional para um melhor desempenho de equipa 

(minimizando as ilhas de prosperidade que actualmente existem no 

mundo dos projectos e programas financiados pelos doadores); e

e) Remunerar adequadamente dentro do pacote dos recursos do Estado 

e aumentar salários periodicamente rumo a um salário de 

subsistência razoável.
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Cenário 2 – Duas Novas Carreiras sem  

Promoções nem Redução do Efectivo

3.
Prioridade para

Competitividade

das Funções 

Qualificadas

 O cenário 2A contempla a criação de uma Classe Especial de 

funcionários, em que os aumentos dos salários, para níveis 

competitivos no actual mercado, poderão incidir em dois 

escalões:

 Técnicos superiores da nova carreira especial passariam a 

receber um salário médio mensal de 50 milhões de Meticais 

(2000 USD)

 Técnicos médios da nova carreira especial passariam a 

receber um salário médio mensal de 25 milhões de Meticais 

(1000 USD).
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3.
Prioridade para

Competitividade

das Funções 

Qualificadas

Cenário 2A: Novas Carreiras sem 

promoções nem redução do efectivo 
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3.
Prioridade para

Competitividade

das Funções 

Qualificadas

Cenário 2A: Novas Carreiras sem 

promoções nem redução do efectivo 
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3.
Prioridade para

Competitividade

das Funções 

Qualificadas

Cenário 2B: Novas Carreiras sem 

promoções e efectivo a reduzir 



35

3.
Prioridade para

Competitividade

das Funções 

Qualificadas

Cenário 2A: Avaliação das 

Vantagens e Desvantagens 

2005 2006 2007 2010 2015

0,00 0,00 0,20 0,99 1,70

0 5.296 27.942 56.100

25.111 423.760.336 2.979.025.563 9.298.611.047

1 14.840 97.082 271.342

511.592 566.300 835.040 1.470.713

0% 3% 12% 18%
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3.
Prioridade para

Competitividade

das Funções 

Qualificadas

Cenário 3A: Novas Carreiras 

Cumprindo a Lei 
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3.
Prioridade para

Competitividade

das Funções 

Qualificadas

Cenário 3A: Novas Carreiras 

Não Cumprindo a Lei 

Figura 6: Cenario 3a: Nova Carreira c/ promoções
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3.
Prioridade para

Competitividade

das Funções 

Qualificadas

Cenário 3B: Novas Carreiras 

Cumprindo a Lei 

2005 2006 2007 2010 2015

25.111 699.291.448 4.703.421.960 16.429.142.504

1,0 24.489 153.278 479.417

511.592 575.949 891.236 1.678.789

0% 4% 17% 29%
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3.
Prioridade para

Competitividade

das Funções 

Qualificadas

Cenário 3B: Novas Carreiras

Cumprindo a Lei e efectivo a reduzir
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Resumo Comparativo dos 3 Cenários
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4.
Medidas

Associadas  à 

Política Salarial

5. 

Medidas 
Associadas 
à Política 
Salarial

Desconcentração administrativa apoiada pela
definição de adequados incentivos à mobilidade
territorial, com prioridade para as administrações
públicas distritais;

Estímulo à aposentação antecipada selectiva e

controlada.

Acções sobre os obstáculos não salariais à

mobilidade para fora de Maputo e , sobretudo, para
os Distritos
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 Atrito – à medida que as pessoas abandonam ou se 

retiram das posições existentes não qualificadas , tais 

posições são eliminadas

 Implementação da racionalização funcional dos 

serviços – fusões, reorganização, eliminação de 

serviços que possam ser realizados pelo sector 

privado

 Mudança do regulamento e procedimentos sobre 

carreiras 

 Auditoria das folhas de salários 

 Actualização do sistema de registo 

5.
Descentralização,

desconcentração

e racionalização

APM
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 Reforma  (existe mais de 10 mil com 60 anos e mais, 

dos quais 80% não têm formação

 Reforma antecipada com alternativas de integração na 

actividade privada

 …

 ….

 ….

6.
Pacto de

Reintegração

dos funcionários

dispensáveis
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Princípios Essenciais de Enquadramento da Estratégia 
Salarial 

Os princípios de enquadramento da estratégia de política salarial são os 
seguintes: 

1) A Administração Pública deve constituir-se como factor de 
desenvolvimento sócio-económico e meio de realização das 
necessidades e direitos dos cidadãos. 

2) O papel do Estado é essencial na promoção da qualidade de vida dos 
cidadãos e como facilitador da actividade das empresas (uma 
administração pública virada para o exterior). 

3) A reforma da Administração Pública é uma condição indispensável 
para a prossecução do primado da igualdade de oportunidades e da 
igualdade dos cidadãos perante a lei.   

4) A utilização dos recursos públicos tem que ser criteriosa, pautada 
por princípios de rigor, transparência e eficiência. 

5) A promoção de uma cultura de ética e de serviço público é uma 
condição essencial para a dignificação dos funcionários e 
recuperação do prestígio da Administração Pública. 

6) O desenvolvimento de aptidões de liderança, associadas à 
responsabilização, é parte integrante da mudança qualitativa na 
Administração Pública. 

1.
Integração na
Reforma do 

Sector Público
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Linhas de Orientação para a Estratégia 

Tendo presente os princípios anteriores as linhas de orientação a prosseguir 
são as seguintes: 

1) Visão estratégica do médio e longo prazo, exigindo uma actuação 
gradual mas persistente, estreitamente articulada quer com a 
evolução do PIB quer com a necessária redução do peso das despesas 
públicas, prevendo-se um período de 2006 a 2015. 

2) Aproximação da Administração Pública aos cidadãos deverá passar 
pela desconcentração de serviços e pela reorganização dos 
organismos existentes, numa lógica de objectivos e resultados, em 
vez da lógica de procedimentos burocráticos. 

3) Aumento da eficiência e qualidade, bem como a redução das 
despesas, terá que obedecer a uma estratégia de simplificação e 
desburocratização. 

4) Melhoria da competitividade e da produtividade, reduzindo a despesa 
com salários. 

5) Promoção do mérito e da responsabilidade, criando condições para o 
aumento motivação, profissionalismo e responsabilização individual. 

6) Promover a boa governação, criando um sistema de avaliação de 
desempenho ao cumprimento de objectivos, que induzirá uma 
mudança na actual cultura administrativa. 

1.
Integração na
Reforma do 

Sector Público
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Questões a Considerar

1. Qual dos três cenários poderá representar a opção do Governo?

2. Existirão outros cenários alternativos?

3. Que fazer para garantir um sistema de controlo e gestão do 

efectivo actualizados?

4. O Governo concorda com opção de não procurar corrigir o actual 

sistema de carreiras e optar por vias mais controláveis, como a 

proposta das duas carreiras novas?

5. Será possível criar um pacote atractivo de integração de 

excedentários em actividades fora do sector público?

6. O Governo concorda em separar a mudança salarial do sistema 

de incentivo à mobilidade, de forma a tornar este último mais 

agressivo e efectivo?

7. Que acções complementares para superar os impedimentos não 

salariais nos distritos?


